
Governo do Distrito Federal
Ins�tuto de Pesquisa e Esta�s�ca do Distrito Federal

Coordenação de Administração Geral
Gerência de Licitações e Contratos

Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção, no telefone 0800-6449060

CONTRATO  Nº  13/2025,  CELEBRADO  ENTRE  O  INSTITUTO  DE
PESQUISA E ESTATÍSTICA DO DISTRITO FEDERAL – IPEDF CODEPLAN,
E  A  EMPRESA  AMBRAC  SEGURANÇA  E  MEDICINA  DO  TRABALHO
LTDA.

Processo  n° 04031-00000901/2025-14
Siggo: 055461

O INSTITUTO DE PESQUISA E ESTATÍSTICA DO DISTRITO FEDERAL - IPEDF CODEPLAN, inscrito no CNPJ sob o nº
47.020.286/0001-30, sediado no SAM, bloco H, Brasília/DF, doravante denominado, CONTRATANTE, neste ato representado por
seu Diretor-Presidente, MANOEL CLEMENTINO BARROS NETO, brasileiro, mestre em Engenharia Elétrica, portador da carteira de
iden�dade nº 1.***.**6-SSP/DF  e  do CPF nº 515.***.***-00,  e por seu Diretor de Administração Geral,  MARCOS DA SILVA
AMARO,  brasileiro,  graduado  em  Gestão  Pública,  portador  da  carteira  de  iden�dade  nº  1.***.**8  -  SSP/DF,  e  do  CPF  n°
563.***.***-15, ambos residentes e domiciliados em Brasília/DF, e, do outro lado, a empresa AMBRAC SEGURANÇA E MEDICINA
DO TRABALHO LTDA, CNPJ nº 56.153.790/0001- 08, sediada ao ST SDS Bloco H, Salas 201 a 203 e 215 a 217, Edi�cio Venâncio II,
Asa  Sul,  Brasília/DF,  CEP  70.393-900,  doravante  denominada  CONTRATADA,  neste  ato  representada  por  LUCAS  ROCHA
ESTEVES,  portador  do  RG  n°  MG1******4-SSP/MG,  inscrito  no  CPF  sob  o  n°  071.***.***-88,  na  qualidade  de  Sócio
Administrador/CEO, conforme atos cons�tu�vos da empresa, e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de
2021,  e  demais  legislação  aplicável,  RESOLVEM,  celebrar  o  presente  Contrato,  decorrente  da  CONTRATAÇÃO  DIRETA  POR
DISPENSA DE LICITAÇÃO, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO (ART. 92, I E II)

1.1. O  objeto  do  presente  instrumento  é  a  contratação  de  empresa  especializada  para  prestação  de  serviços  de
segurança e medicina do trabalho,  a fim de atender as demandas do IPDF CODEPLAN, para elaboração e/ou atualização de
relatórios Programa de Gerenciamento de Riscos - PGR, Laudo Técnico das Condições Ambientais do Trabalho - LTCAT, Programa
de Controle Médico de Saúde Ocupacional - PCMSO e Geração de Informações necessárias para o correto envio dos eventos de
segurança  e  saúde  do  trabalhador  no  e-Social  conforme  condições,  quan�dades  e  exigências  estabelecidas  no  Termo  de
Referência (doc n° 180402259).

1.2. Objeto da contratação:

DETALHAMENTO DA PROPOSTA - AMBRAC

ITEM DESCRIÇÃO QUANT. VALOR UN. VALOR TOTAL

01
LTCAT (Laudo Técnico das Condições Ambientais do Trabalho) no
qual  devem  estar  inseridos  todos  os  dados  previdenciários  de
acordo com o Decreto 3048.

01 R$ 1.900,00 R$ 1.900,00

02
PGR/GRO (Programa de Gerenciamento de Riscos ), previsto pela
NR n° 1 do Ministério do Trabalho, tendo como subsídio para a
elaboração do PCMSO (Norma NR 07).

01 R$ 1.900,00 R$ 1.900,00

03

PCMSO (Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional),
conforme  regulamento  NR  07  todos  os  empregadores  e
ins�tuições que admitam trabalhadores como empregados com o
obje�vo de promoção e preservação da saúde do conjunto dos
seus trabalhadores.

01 R$ 1.900,00 R$ 1.900,00
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DETALHAMENTO DA PROPOSTA - AMBRAC

04 Envio das informações de SST ao e-social. 249 R$ 2,00 R$ 498,00

TOTAL R$ 6.198 ,00

1.3. Vinculam a esta contratação, independentemente de transcrição:

1.4. O Termo de Referência 2 (SEI/GDF 180402259 );

1.5. A Proposta do contratado; (SEI/GDF 181255624);

1.6. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DO FUNDAMENTO LEGAL

2.1. A presente contratação, constante no Processo n° 04031-00000901/2025-14, tem por fundamento o art. 75, inciso
II, da Lei nº 14.133/2021, devidamente instruída e aprovada, com base no inciso IX do art. 22 do Decreto nº 46.372, de 9 de
outubro de 2024, que aprovou o Regimento Interno deste Ins�tuto, em conformidade com demais normas e legislações vigentes,
bem  como  amparado  nas  diretrizes  constantes  do  Parecer  Referencial  SEI-GDF  N°  43/2023  -  PGDF/PGCONS  (doc.  SEI  n°
169922751).

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2025, pelo código -  (12845),  conforme
consta das informações demonstradas no Portal de Compras do Governo do Distrito Federal (h�ps://portal.compras.df.gov.br/
catalogo/pacc), em cumprimento ao inciso II, § 1.°, art. 18, da Lei n.° 14.133/2021 e do Decreto n.° 44.330, de 16 de março de
2023.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA 

3.1. O prazo de vigência do contrato é de 90 (noventa) dias, contados a par�r da data da assinatura, na forma do ar�go
105 da Lei n° 14.133, de 2021.

4. CLÁUSULA QUARTA – DOS MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (ART. 92, IV, VII E XVIII)

4.1. O regime de execução contratual,  os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de
conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência (doc. SEI n°180402259).

5. CLÁUSULA QUINTA – DA SUBCONTRATAÇÃO

5.1. Não  será  admi�da  a  subcontratação  do  objeto  contratual,  por  gerar  outros  instrumentos  contratuais  e
consequentemente outras atribuições à Administração Pública.

6. CLÁUSULA SEXTA - DO VALOR E DO PAGAMENTO

6.1. O valor total da contratação é de R$ 6.198,00 (seis mil cento e noventa e oito reais).

6.2. Prazo de Pagamento

6.2.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias corridos, contados a par�r da data de apresentação da nota
fiscal, desde que o documento de cobrança esteja em condições de liquidação de pagamento.

6.2.2. Passados o prazo estabelecido no item acima sem o devido pagamento por parte da administração,  a parcela
devida será atualizada monetariamente, desde o vencimento da obrigação até a data do efe�vo pagamento de acordo com a
variação pro rata tempore do IPCA, nos termos do art. 3º, do Decreto Distrital n.º 37.121, de 16 de fevereiro de 2016.

6.3. Forma de Pagamento

6.3.1. O pagamento será realizado de acordo com a demanda do Ins�tuto, por meio de ordem bancária, para crédito em
banco,  agência  e  conta  corrente  indicados  pelo  contratado,  observando  as  definições  constante  no  art.6º  do  Decreto  nº
32.767/2011.

6.3.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emi�da a ordem bancária para pagamento.

6.4. As condições de pagamento seguem as normas de Planejamento, Orçamento, Finanças, Patrimônio e Contabilidade
do Distrito Federal, conforme Decreto Distrital n.º 32.598, de 15 de dezembro de 2010, e alterações vigentes.

6.5. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados
pelo contratado.

6.6. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

6.6.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão re�dos na fonte, quando
da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
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6.7. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não
sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido
previsto na referida Lei Complementar.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DO REAJUSTE

7.1. Não será admi�do o REAJUSTE.

7.2. O contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas nos arts. 137 a 139 da Lei nº 14.133/2021.

8. CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (ART. 92, X, XI E XIV)

8.1. São obrigações do Contratante:

8.1.1. Receber o serviço contratado e atestar a Nota Fiscal/Fatura desde que atendidas as exigências e especificações
constantes neste termo de referência.

8.1.2. Exigir  o cumprimento das obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com o Termo de Referência e sua
proposta.

8.1.3. Exercer  o  acompanhamento  e  a  fiscalização da  execução dos  serviços,  por  servidor  especialmente  designado,
anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente
envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

8.1.4. No�ficar a CONTRATADA, por escrito,  da ocorrência de eventuais imperfeições,  quaisquer falhas verificadas no
cumprimento do contrato, fixando prazo para a sua correção.

8.1.5. Efetuar  o  pagamento  devido  pelo  fornecimento  dos  serviços  no  prazo  estabelecido,  desde  que  cumpridas  as
formalidades e exigências previstas.

8.1.6. Permi�r, dentro das normas internas, o acesso dos empregados da CONTRATADA às suas dependências, ao local de
prestação de serviços, desde que devidamente iden�ficados e acompanhados por representante do CONTRATANTE.

8.1.7. Determinar providências visando suprir ou sanar irregularidades, atrasos e falhas ocorridas.

8.1.8. Rejeitar,  no  todo  ou  em  parte,  a  prestação  de  serviços  em  desacordo  com  as  obrigações  assumidas  pela
CONTRATADA.

9. CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA (ART. 92, XIV, XVI E XVII)

9.1. Obrigações da Contratada

9.1.1. Executar a prestação de serviços de acordo as especificações e condições estabelecidas neste termo de referência e
no edital.

9.1.2. Comunicar imediatamente ao IPEDF Codeplan, bem como ao contratante qualquer alteração ocorrida no endereço,
conta  bancária,  e-mail  e  telefone,  indicado  na  respec�va  proposta  de  preços,  como  também,  outras  informações  julgadas
necessárias  para  o  recebimento  de  correspondências  encaminhadas  pelos  diversos  órgãos  integrantes  da  centralização  de
compras do Distrito Federal.

9.1.3. Responder integralmente pelos danos causados diretamente à administração ou a terceiros, decorrentes de sua
culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização, ou o acompanhamento
empreendido pelo contratante.

9.1.4. Manter, durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação exigidas neste instrumento, além de
sujeitar-se  a  outras  obrigações  no Código  de  Proteção e  Defesa  do Consumidor  Lei  Federal  n.º  8.078,  de  1990,  que sejam
compa�veis com o regime de Direito Público.

9.1.5. Comunicar por escrito eventual atraso, apresentando jus�fica�vas que serão objeto de apreciação pela contratante.

9.1.6. Atender, no prazo fixado, às solicitações do fiscal técnico, fiscal administra�vo e/ou gestor do contrato.

9.1.7. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias, nos termos do
art. 125 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021.

9.1.8. Responsabilizar-se  única  e  exclusivamente,  pelo  pagamento  de  dos  encargos  e  demais  despesas,  diretas  ou
indiretas, decorrentes da execução do objeto do presente termo de referência, tais como impostos, taxas, contribuições fiscais,
previdenciárias, trabalhistas, fundiárias, fretes; enfim, pelas obrigações e responsabilidades, sem qualquer ônus à contratante.

9.1.9. Assegurar  que  a  prestação  de  serviços  estará  em  consonância  com  as  normas  vigentes  e  demais  legislações
relacionadas à sua natureza, de forma a garan�r a qualidade do serviço apresentado, conforme art. 42, da Lei Federal n.º 14.133,
de 2021.

9.1.10. Não  alegar,  em  hipótese  alguma,  como  jus�fica�va  ou  defesa,  desconhecimento,  incompreensão,  dúvidas  ou
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esquecimento das cláusulas e condições do contrato e das especificações técnicas, e o que es�ver con�do nas normas per�nentes
ao objeto.

9.1.11. Arcar  com o  ônus  decorrente  de  eventual  equívoco  no  dimensionamento  dos  quan�ta�vos  de  sua  proposta,
inclusive  quanto  aos  custos  variáveis  decorrentes  de  fatores  futuros  e  incertos,  devendo  complementá-los,  caso  o  previsto
inicialmente em sua proposta não seja sa�sfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos
eventos arrolados nos incisos do art. 124, da Lei Federal n.º 14.133, de 2021.

9.1.12. Manter  sigilo  sobre  quaisquer  dados,  informações  ou  documentos,  da  CONTRATANTE,  de  que  venha  a  ter
conhecimento ou que lhe venham a ser confiados, não podendo sob qualquer pretexto, divulgá-los, revelá-los ou reproduzi-los,
sob pena prevista na Lei Geral de Proteção de Dados – LGPD.

9.1.13. Apresentar  as  informações  e  resultados  por  meio  magné�co,  podendo preferencialmente  u�lizar  so�ware  ou
aplica�vo integrado ao eSocial.

9.1.14. Apresentar ao final  do contrato a documentação referente aos serviços,  com vistas as  inspeções,  que será de
guarda da Gerência de Cadastros, Bene�cios e Vantagens.

9.1.15. Realizar os devidos agendamentos e marcações vistorias dos locais de trabalho.

9.1.16. Executar o objeto do Termo de Referência por meio de pessoas idôneas, com capacitação profissional adequada
legalmente para a realização dos serviços solicitados, assumindo total responsabilidade por quaisquer danos ou faltas que seus
empregados, prepostos ou mandatários, causem ao IPEDF Codeplan, podendo este, solicitar a subs�tuição daquela cuja conduta
seja julgada inconveniente ou insuficiente.

9.1.17. Manter quando necessário, na sede da Contratante, atendimento com vistas a execução dos serviços, se for o caso.

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que
tenham  acesso  em  razão  do  certame  ou  do  contrato  administra�vo  que  eventualmente  venha  a  ser  firmado,  a  par�r  da
apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

10.2. Os dados ob�dos somente poderão ser u�lizados para as finalidades que jus�ficaram seu acesso e de acordo com a
boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.

10.3. É vedado o compar�lhamento com terceiros dos dados ob�dos fora das hipóteses permi�das em Lei.

10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de suboperação
firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com exceção
das hipóteses do art.  16 da LGPD,  incluindo aquelas  em que houver  necessidade de guarda de documentação para fins de
comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

10.6. É  dever  do  contratado  orientar  e  treinar  seus  empregados  sobre  os  deveres,  requisitos  e  responsabilidades
decorrentes da LGPD.

10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente cláusula,
permanecendo integralmente responsável por garan�r sua observância.

10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado atender
prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

10.9. O  Contratado  deverá  prestar,  no  prazo  fixado  pelo  Contratante,  prorrogável  jus�ficadamente,  quaisquer
informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.

10.10. Bancos  de  dados  formados  a  par�r  de  contratos  administra�vos,  notadamente  aqueles  que  se  proponham a
armazenar dados pessoais, devem ser man�dos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos
realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de
eventuais omissões, desvios ou abusos.

10.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garan�r a reu�lização
desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

10.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos per�nentes ao tratamento de dados pessoais, quando
indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma
da LGPD.

10.13. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade nacional.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (ART. 92, XIV)

11.1. A contratada estará sujeita às sanções administra�vas previstas na Lei nº 14.133/2021, e às demais cominações
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previstas em regulamento específico que trata dos procedimentos de aplicação de sanções, resguardado o direito à ampla defesa
e ao contraditório.

11.2. Independente das sanções legais cabíveis, a contratada ficará sujeita ainda ao ressarcimento das perdas e danos
causados à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo no descumprimento das obrigações contratuais.

11.3. Comete infração administra�va, nos termos da Lei nº 14.133/2021, o contratado que:

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse cole�vo;

c) Der causa à inexecução total do contrato;

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem mo�vo jus�ficado;

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) Pra�car ato fraudulento na execução do contrato;

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) Pra�car ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

11.4. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

a) Advertência,  quando o  contratado der  causa à  inexecução parcial  do contrato,  sempre que não se
jus�ficar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, Lei nº 14.133/2021);

b) Impedimento de licitar e contratar, quando pra�cadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do
item  anterior,  sempre  que  não  se  jus�ficar  a  imposição  de  penalidade  mais  grave  (art.  156,  §  4º,  Lei  nº
14.133/2021);

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando pra�cadas as condutas descritas nas alíneas
“e”,  “f”,  “g”  e  “h”  do  item anterior,  bem como nas  alíneas  “b”,  “c”  e  “d”,  que jus�fiquem a  imposição  de
penalidade mais grave (art. 156, §5º, Lei nº 14.133/2021).

d) Multa, além das glosas previstas em Efeitos Remuneratórios - Lei nº 14.133/2021, art. 156, inciso II.

e) Em caso de inexecução total  ou parcial  dos serviços ou qualquer outra inadimplência contratual,  a
CONTRATADA estará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, no que couber, ao disposto nos
arts. 155 a 163 da Lei nº 14.133/2021.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (ART. 92, XIX)

12.1. O contrato será ex�nto quando vencido o prazo nele es�pulado, independentemente de terem sido cumpridas ou
não as obrigações de ambas as partes contraentes.

12.2. O contrato poderá ser ex�nto antes de cumpridas as obrigações nele es�puladas, ou antes do prazo nele fixado, por
algum dos mo�vos previstos no ar�go 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla
defesa.

12.3. Nesta hipótese, aplicam-se também os ar�gos 138 e 139 da mesma Lei.

12.4. A alteração social  ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a ex�nção se não
restringir sua capacidade de concluir o contrato.

12.5. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo adi�vo para alteração
subje�va.

12.6. O termo de ex�nção, sempre que possível, será precedido:

12.6.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.6.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.6.3. Indenizações e multas.

12.7. A ex�nção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese
em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).

12.8. O contrato poderá ser ex�nto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial,
econômica, financeira, trabalhista ou civil  com dirigente do órgão ou en�dade contratante ou com agente público que tenha
desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021).
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13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (ART. 92, VIII)

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados nas normas
de planejamento, orçamento, finanças, patrimônio e contabilidade do Distrito Federal.

13.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

Gestão/Unidade: Ins�tuto de Pesquisa e Esta�s�ca do Distrito Federal - IPEDF

Gestão/Unidade: 190.219 - 19.219

Fonte de Recursos: 100

Programa de Trabalho: 04.122.8203.8504.0007 - Concessão de Bene�cios a Servidores - DF

Elemento de Despesa: 33.90.39.50.

Nota de Empenho: 2025NE00514

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA PUBLICAÇÃO

14.1. Incumbirá ao contratante divulgar  o  presente instrumento no Sistema e-contratos DF e  no Portal  Nacional  de
Contratações Públicas (PNCP),  na forma prevista no art.  94 da Lei  14.133, de 2021,  bem como no respec�vo sí�o oficial  na
Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º,
inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA– DO FORO (ART. 92, §1º)

15.1. Fica eleito o Foro de Brasília, Distrito Federal, para dirimir os li�gios que decorrerem da execução deste Termo de
Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

16.1. Nos termos da Lei Distrital nº 5.448/2015, fica proibido o uso ou emprego de conteúdo discriminatório, podendo
sua u�lização ensejar a rescisão do Contrato e aplicação de multa, sem prejuízo de outras sanções cabíveis, que: 

I - Incen�ve a violência;

II - Seja discriminatório contra a mulher, assim entendidos quaisquer conteúdos que diminuam, mesmo que
de forma indireta, metafórica ou por analogias, a capacidade labora�va, intelectual ou qualquer outra esfera de
vida da mulher;

III - Incen�ve  a  violência  contra  a  mulher,  seja  por  apologia  a  quaisquer  �pos  de  violência  domés�ca
�pificadas pela Lei Maria da Penha, ou ainda violência sexuais, ins�tucionais, ou qualquer violência fundada na
condição de mulher;

IV - Exponha a mulher a constrangimento ou incen�ve ou explore o corpo da mulher de forma obje�ficada;

V - Seja homofóbico, racista e sexista;

VI - Incen�ve  a  violência  contra  as  mulheres  de  povos  e  comunidades  tradicionais,  negras,  indígenas,
ciganas, quilombos, transexuais, traves�s e transgênero; por orientação sexual e de gênero e por crença;

VII - Represente qualquer �po de discriminação, especialmente voltados contra minorias em condições de
vulnerabilidade.

16.2. O não atendimento das determinações implica a abertura de processo administra�vo para rescisão unilateral do
contrato por parte da Administração Pública.

16.3. Fica proibido o uso de mão de obra infan�l, sob pena de rescisão do contrato e a aplicação de multa, sem prejuízo
das sanções legais cabíveis, conforme disposto na Lei nº 5.061/2013.

16.4. Os débitos da Contratada para com o Distrito Federal, decorrentes ou não do ajuste, serão inscritos em Dívida A�va
e cobrados mediante execução na forma da legislação per�nente, podendo, quando for o caso, ensejar a rescisão unilateral do
Contrato.

16.5. Havendo  irregularidades  neste  instrumento,  entre  em  contato  com  a  Ouvidoria  de  Combate  a  Corrupção
coordenada  pela  Controladoria  Geral  do  Distrito  Federal,  por  meio  do  Telefone:  0800-6449060.  (Decreto  Distrital  n.º
34.031/2012). 

16.6. E por estarem justas e de acordo, as partes assinam o presente instrumento.

Brasília-DF,  26 de setembro de 2025.

Pela Contratante:

MANOEL CLEMENTINO BARROS NETO
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Diretor-Presidente

MARCOS DA SILVA AMARO

Diretor de Administração Geral

Pela Contratada:

LUCAS ROCHA ESTEVES

                                          Sócio Administrador/CEO

Documento assinado eletronicamente por MARCOS DA SILVA AMARO - Matr. 0000014-0,
Diretor(a) de Administração Geral, em 29/09/2025, às 08:24, conforme art. 6º do Decreto n°
36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180,
quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Lucas Rocha Esteves, Usuário Externo, em
29/09/2025, às 10:12, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015,
publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por MANOEL CLEMENTINO BARROS NETO -
Matr.3220073-0, Diretor(a) Presidente do Ins�tuto de Pesquisa e Esta�s�ca do Distrito Federal
- IPEDF/CODEPLAN, em 29/09/2025, às 10:48, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de
setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de
setembro de 2015.

A auten�cidade do documento pode ser conferida no site: h�p://sei.df.gov.br/sei/
controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 182839557 código CRC= 3FCA836A.
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